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DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO QUE PROLATOU A SENTENÇA. 

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul que determinou
que o cumprimento de sentença referente a honorários advocatícios, oriundo de vara de
família, fosse realizado em vara cível, com fundamento no regimento interno do Tribunal.
2. A recorrente alegou violação ao artigo 516, II, do Código de Processo Civil, sustentando
que o cumprimento de sentença deveria ser realizado no juízo que prolatou a sentença da
qual originou o título executivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento de sentença referente a
honorários advocatícios, oriundo de vara de família, deve ser realizado no juízo que
prolatou a sentença ou em vara cível, conforme previsto no regimento interno do tribunal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O artigo 516, II, do Código de Processo Civil estabelece que o cumprimento de sentença
deve ser realizado no juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição, salvo nas
hipóteses previstas no inciso III e no parágrafo único do mesmo artigo.
5. A norma regimental do tribunal não pode se sobrepor à legislação federal, que determina
a competência do juízo que prolatou a sentença para o cumprimento de sentença.
6. Exigir o cumprimento de sentença em outra vara dificulta o acesso à justiça,
contrariando os princípios do Estado Democrático de Direito e os objetivos de
democratização do acesso à justiça.
7. Precedentes desta Corte Superior confirmam que o cumprimento de sentença deve
ocorrer no juízo que decidiu a causa principal, mesmo em casos de honorários
advocatícios, conforme o artigo 516, II, do Código de Processo Civil.

IV. DISPOSITIVO 
Recurso especial provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do09/12/2025  15/12/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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3. A questão em discussão consiste em saber se o cumprimento de sentença referente a
honorários advocatícios, oriundo de vara de família, deve ser realizado no juízo que
prolatou a sentença ou em vara cível, conforme previsto no regimento interno do tribunal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O artigo 516, II, do Código de Processo Civil estabelece que o cumprimento de sentença
deve ser realizado no juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição, salvo nas
hipóteses previstas no inciso III e no parágrafo único do mesmo artigo.

5. A norma regimental do tribunal não pode se sobrepor à legislação federal, que determina
a competência do juízo que prolatou a sentença para o cumprimento de sentença.

6. Exigir o cumprimento de sentença em outra vara dificulta o acesso à justiça,
contrariando os princípios do Estado Democrático de Direito e os objetivos de
democratização do acesso à justiça.

7. Precedentes desta Corte Superior confirmam que o cumprimento de sentença deve
ocorrer no juízo que decidiu a causa principal, mesmo em casos de honorários
advocatícios, conforme o artigo 516, II, do Código de Processo Civil.

IV. DISPOSITIVO 

Recurso especial provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por DEFENSORIA PÚBLICA DO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , com fundamento no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  assim ementado (fls. 167):

 
EMENTA – AGRAVO DE INSTRUMENTO –
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS – LIDE QUE DISCORRE APENAS
SOBRE A QUESTÃO PATRIMONIAL – OBRIGAÇÃO
DIVERSA DA QUE É PROCESSADA E JULGADA NA
VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES – COMPETÊNCIA
DA VARA CÍVEL – DECISÃO MANTIDA – RECURSO
NÃO PROVIDO.
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O juízo Residual Cível é o competente para processar e julgar
cumprimento de sentença que detém natureza exclusivamente
patrimonial diversa da que é processada e julgada na vara de
família e sucessões.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls.188).
A parte recorrente alega violação ao artigo 516, II, CPC. 
A recorrente busca o reconhecimento da competência do próprio juízo

prolator da sentença para o cumprimento de sentença, à luz do  II, do art. 516,  CPC/2015
(fls. 205-207, 210-211).

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade
positivo da instância de origem (fls.225).

Parecer com ciência do Ministério Público (fls. 253).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto pela Defensoria Pública do Estado do

Mato Grosso questionando decisão que , com base no regimento interno do tribunal citado,
teria violado o artigo 516, II, CPC, por exigir que, cumprimento de sentença oriundo de
vara de família, com natureza cível, como os honorários advocatícios, devem ser cobrados
em vara cível.

A questão cinge-se em saber se a decisão de cobrar honorários, em fase de
cumprimento de sentença, deve ou não ser realizado na mesma vara do processo de
conhecimento.

A Recorrente alega que a decisão que inadmitiu o cumprimento de sentença
na própria vara, onde ocorreu o processo de conhecimento viola preceito legal, negando-
lhe vigência, ao argumento de que, embora a lide principal referir-se-ia à questão familiar,
o incidente decorrente para o recebimento de honorários advocatícios tem evidente
natureza cível e, portanto, deve ser processado e julgado pelo juízo em uma das varas
cíveis, com base no seguinte dispositivo do regimento:

Dispõe o artigo 2°, da Resolução n. 221/1994, deste
Tribunal:
"(...)
Art. 2º Fica assim definida a competência em razão da
matéria dos Juízes de Direito na Comarca de Campo Grande:
(alterado pelo º da Resolução nº 525, de 6.6.2007 – art. 2
DJMS, de 14.6.2007.)
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a) aos das Varas de Família e Sucessões, processar e julgar as
ações e incidentes relativos à família em geral, ao casamento,
divórcio e separação, à capacidade das pessoas, aos
alimentos, as relativas à convivência comum, decorrentes do
companheirismo, aos inventários, aos
arrolamentos, às sobrepartilhas de bens, às habilitações de
créditos, a testamento, à anulação de partilha e, em geral, a
todo e qualquer feito relativo a sucessões e seus respectivos
incidentes; (alterada pelo º da Resolução nº 176, de art. 3
12.7.2017 – DJMS, de 14.7.2017.) 

Não obstante a respeitável norma, ao que parece, ela não deve se sobrepor a
própria lei. 

Sabe-se que esta Corte há muito respeita o Regimento interno dos Tribunais,
evitando, ao máximo, nele interferir. Entretanto, não se pode permitir que tal
regulamentação, por melhor que sejam suas intenções, sobreponha-se  à lei Federal.

No caso em comento, este Tribunal vem se posicionando no sentido de dar
cumprimento ao artigo citado, o qual se reproduz:

Art. 516. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: I -
os tribunais, nas causas de sua competência originária;

II - o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de
jurisdição;

III - o juízo cível competente, quando se tratar de sentença
penal condenatória, de sentença arbitral, de sentença
estrangeira ou de acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o
exequente poderá optar pelo juízo do atual domicílio do
executado, pelo juízo do local onde se encontrem os bens
sujeitos à execução ou pelo juízo do local onde deva ser
executada a obrigação de fazer ou de não fazer, casos em que
a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo de
origem.  grifado.
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Ratifica-se tal entendimento, ao ler o parágrafo único e verificar que, quando
o legislador quis relativizar, o fez em benefício da parte e não do Estado, que deve receber
a causa.

A verdade é que exigir o cumprimento em outra vara dificulta o
jurisdicionado e seu próprio acesso à justiça, bandeira esta no topo de prioridades do
Estado democrático de direito, fazendo parte de uma das  ondas renovatórias de Mauro
Cappelletti com a finalidade precípua de democratização.

Certo é que o presente caso trata-se de demandante preparado e estruturado,
qual seja, a defensoria Pública de um estado. Todavia, não se pode olvidar que esta
decisão, sendo de um Tribunal especial, repercute para todo um mundo jurídico, podendo
amparar, em outra ocasião, outros demandantes menos robustos.

Veja-se ainda, que esta decisão não inova.

Nesse sentido:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO
FEDERAL QUE RECONHECEU A ILEGITIMIDADE
PASSIVA DE AUTARQUIA FEDERAL E REMETEU OS
AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL. EXECUÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM FAVOR
DA AUTARQUIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO EM QUE
SE FORMOU O TÍTULO EXECUTIVO.
1. O conflito negativo de competência estará configurado,
segundo o  II, do  quando dois ou mais art. 66,  CPC/2015,
juízes se considerarem incompetentes para processamento da
causa, atribuindo um ao outro a competência.
2. Da exegese do  II, do  se depreende que art. 516,  CPC/2015
a competência para dar cumprimento do título executivo
judicial é do Juízo que decidiu a causa em primeiro grau de
jurisdição. Por sua vez, conforme o  § 1º, da art. 24,

 a execução da verba honorária pode serLei n. 8.906/1994,
promovida nos mesmos autos da ação, se assim convier ao
advogado, sobretudo porque se trata de título autônomo à
demanda originária.
3. No caso, o Juiz federal reconheceu a ilegitimidade passiva
da autarquia federal e condenou a autora ao pagamento de
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honorários, determinando a remessa dos autos à Justiça
estadual. Assim, apesar de não ser possível que se dê nos
próprios autos, a execução da verba honorária requerida pela
entidade federal deve ser processada perante o Juízo federal
que constituiu o título executivo.
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo
Federal da 24ª Vara do Rio de Janeiro - SJ/RJ.
(CC n. 175.883/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 24/8/2022,  26/8/2022.

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL CUMULADA
COM COBRANÇA DE MULTA CONTRATUAL E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CUMPRIMENTO DEFINITIVO DE PARCELA
INCONTROVERSA. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
CAPÍTULO DE SENTENÇA SUJEITO A RECURSO SEM
EFEITO SUSPENSIVO. CONCORRÊNCIA.
POSSIBILIDADE. COISA JULGADA PARCIAL OU
PROGRESSIVA. VIABILIZADA PELO CPC/15.
DESNECESSIDADE DE DESMEMBRAMENTO.
MANUTENÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO QUE
DECIDIU A CAUSA NO PRIMEIRO GRAU DE
JURISDIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO  II, DO CPC ART. 516,
/15. HIPÓTESE DOS AUTOS. TRIBUNAL DE ORIGEM
QUE DETERMINOU O PROSSEGUIMENTO SOMENTE
DO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA.
NECESSIDADE DE RETORNO DO PROCESSO PARA
APRECIAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE PARCELA
INCONTROVERSA. MULTA DO  § 2º, DO ART. 1.026,
CPC/15 AFASTADA. AUSÊNCIA DE INTUITO
PROTELATÓRIO.
1. Ação de resolução de contrato de promessa de compra e
venda de bem imóvel cumulada com cobrança de multa
contratual e indenização por danos materiais e morais, em
fase de cumprimento provisório de sentença, da qual foi
extraído o presente recurso especial, interposto em 24/8/2021
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e concluso ao gabinete em 17/9/2022.
2. O propósito recursal consiste em decidir se é possível a
propositura concomitante de cumprimento provisório e
cumprimento definitivo de capítulos diversos do mesmo
pronunciamento judicial.
3. Entendimento sob a égide do CPC/73 no sentido de ser
"incabível o trânsito em julgado de capítulos da sentença ou
do acórdão em momentos distintos, a fim de evitar o tumulto
processual decorrente de inúmeras coisas julgadas em um
mesmo feito" (  Corte Especial, DJeREsp 736.650/MT,

 e EDcl na Rcl 18.565/MS, 2ª Seção, DJe1/9/2014
.15/12/2015)

4. A partir da entrada em vigor do CPC/15, com a expressa
adoção do julgamento antecipado parcial de mérito (art. 356
do CPC/15) e com a possibilidade de cumprimento definitivo
de decisão sobre parcela incontroversa (art. 523 do CPC/15),
exige-se uma releitura da temática.
5. Quando não impugnados capítulos da sentença autônomos
e independentes, estes transitarão em julgado e sobre eles
incidirá a proteção assegurada à coisa julgada. Possibilidade
de o mérito da causa "ser cindido e examinado em duas ou
mais decisões prolatadas no curso do processo" (

 3ª Turma, DJe .REsp 1.845.542/PR,  14/5/2021)
6. A sistemática do Código de Processo Civil, ao albergar a
coisa julgada progressiva e autorizar o cumprimento
definitivo de parcela incontroversa da sentença condenatória,
privilegia os comandos da efetividade da prestação
jurisdicional e da razoável duração do processo (art. 5º,
LXXVIII, da CF/88 e 4º do CPC/15), bem como prestigia o
próprio princípio dispositivo (art. 2º, do CPC/15).
7. Mostra-se possível o trâmite concomitante
de  cumprimento provisório, sobre o qual pende o julgamento
de recurso sem efeito suspensivo (art. 520 do CPC/15), e
cumprimento definitivo de parcela incontroversa do mesmo
título judicial de condenação ao pagamento de quantia.
8. Desnecessidade de desmembramento do processo, sendo
competente para processar ambos os cumprimentos de
sentença o Juízo que decidiu a causa no primeiro grau de
Jurisdição (art. 516, II, do CPC/15) - ainda que determinado
órgão estadual tenha estabelecido, por motivos de
conveniência, setores especializados. Viabilidade dos
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procedimentos seguirem em conjunto, desde que observada a
exigência de caução pelo exequente para o cumprimento
provisório da sentença (art. 520, IV, do CPC/15).
9. Hipótese em que o Tribunal de origem, destoando do
entendimento desta Corte, determinou o prosseguimento
somente do cumprimento provisório de sentença, deixando de
analisar se há, efetivamente, parcela incontroversa no
pronunciamento judicial. Necessidade de retorno dos autos
para apreciação da questão.
10. Questões adjacentes. Afasta-se a multa do 1.026, § 2º, do
CPC/15 quando não se caracteriza o intento protelatório na
interposição dos embargos de declaração.
11. Recurso especial conhecido e provido para (I) afastar a
multa prevista no  §2º, do CPC/15; e (II) art. 1.026,
determinar o retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau para
apreciar a existência de parcelas incontroversas, reconhecida
a possibilidade de tramitar cumprimentos provisório e
definitivo de capítulos diversos da sentença
concomitantemente.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 2.026.926/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 25/4/2023,  27/4/2023.

Pelo exposto, conheço do recurso especial para, no mérito, dar-lhe
provimento, determinando que o cumprimento de sentença seja realizado no juízo que
decidiu a causa principal , ou seja, prolatou a sentença da qual originou o título executivo,
nos termos do artigo 516, II, CPC.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial. 

Deixo de majorar os honorários nos termos do  § 11, do CPC tendo em art. 85,
vista que o recurso especial obteve provimento, o que faz incidir os preceitos do Tema n.
1.059/STJ: "A majoração dos honorários de sucumbência prevista no  § 11, do CPC art. 85,
pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo
tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o  § art. 85,
11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a
alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários da condenação".

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.131.759 / MS
Número Registro: 2024/0098849-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08124477620208120001 14168876420238120000 1416887642023812000050001 8124477620208120001

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : F L S
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : H S DE J (MENOR)
INTERES. : D DE J - POR SI E REPRESENTANDO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 15/12/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025

Documento eletrônico VDA53164504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/12/2025 00:47:32
Código de Controle do Documento: 22a2422b-efbe-4e07-8cc1-a72ebaac2840


